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PARECER JURÍDICO
PREGÃO ELETRONICO Nº 114/2021
EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. HABILITAÇÃO. FORNECIMENTO DE CONCRETO BETUMINOSO. LEI FEDERAL N.º 10.520/2002. LEI FEDERAL Nº 8.666/1993 E CORRELATOS.


1
Trata-se de análise, sem resolução de mérito, encaminhado pelo Departamento de Licitações para esta Parecerista em 02/12/2021, quanto ao Recurso Contra Inabilitação/Desclassificação, tempestivamente apresentado pela empresa PEDREIRA CATEDRAL LTDA em 24/11/2021, referente a sessão de abertura e julgamento do Pregão Eletrônico n. 114/2021, que ocorreu em 23/11/2021, destinado em síntese ao fornecimento de concreto betuminoso usinado a quente e massa asfáltica, nos termos do processo.
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A Administração Pública possui verdadeiro juízo de oportunidade e conveniência para proceder a seus atos. O que deve sempre observar é o cumprimento da Lei e a tutela do interesse público. 
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Como contribuição, destacamos e transcrevemos partes do Recurso anexo, no que tange em síntese aos fatos, razões e pedidos:

“Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão de Licitação do Município de Mandaguaçu

Edital de Pregão Eletrônico n. 114/2021

PEDREIRA CATEDRAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado [...] CNPJ sob n. 02.727.979.0001.20 [...] RECURSO CONTRA INABILITAÇÃO/DESCLASSIFICAÇÃO [...]
Ocorre que após a declaração de que a Recorrente era a detentora da melhor oferta do lote, quando do posterior exame da documentação das empresas, a Recorrente foi declarada desclassificada e inabilitada sob o argumento de que não apresentou o anexo de antifraude conforme exigido no anexo 12 e no item 9.7.5 do edital. [...]

Da análise dos documentos anexados no sistema eletrônico no dia 19/11/2021 não constou o documento eletrônico denominado clausula anticorrupção.

Porém, verificado a Recorrente que por motivos desconhecidos não havia sido carregado no sistema, diligentemente na data de 22/11/2021 providenciou a juntada e apresentação [...]

Porém, por motivos desconhecidos, mais uma vez, a declaração em tese não constou como anexada no momento da licitação, mesmo tendo sido anexada, conforme alteração de proposta acima demonstrada. [...]

Ante o exposto, vem a empresa Recorrente perante a presença de Vossa Excelência, REQUERER seja seu recurso recebido, processado e ao final provido para fins de declarar habilitada e classificada a empresa Recorrente, em específico, nos lotes em que se sagrou vencedora.

Nestes termos;

Pede deferimento.

Mandaguaçu/PR, 24 de NOVEMBRO de 2021

João Weiller
Pedreira Catedral Ltda”
Transcrição fiel.
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Embora exauriente o apresentado pelo Recorrente, a participação na licitação importa em total, irrestrita e irretratável submissão dos licitantes proponentes às condições do edital, do qual a Administração não pode descumprir as normas e condições fixadas (art. 41 e ss Lei Federal n. 8.666/93).
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O Edital é claro quanto a obrigatoriedade dos proponentes apresentarem o anexo 12 – Cláusula Anticorrupção, sob efeito de inabilitação. Nota-se que esta exigência não trata-se de ato discricionário da Administração Pública, mas o cumprimento da Recomendação Administrativa n. 142/2020 expedida pelo Ministério Público de Contas do Estado do Paraná, por tanto obrigatório nos processos licitatórios.

 

6
A Comissão e Pregoeiro do qual compete a condução da fase externa do processo, entre outras atribuições de igual relevância, certificam que o Recorrente não apresentou o anexo de Antifraude, conforme exigido no Anexo 12 e no item 9.7.5 do Edital.
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Por tais razoes, embora tempestivo o Recurso apresentado, manifestamos pela manutenção incólume da Decisão da Comissão de Licitação e Pregoeiro, do qual declarou inabilitada a empresa PEDREIRA CATEDRAL LTDA.
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É o parecer salvo entendimento diverso, que submetemos inicialmente ao Departamento de Licitações.
Mandaguaçu-PR, 09 de dezembro de 2021.
Keetby Therese Midauar Seghesi

Procuradora-Geral
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